
A caridade que deixa o pobre na pobreza não basta.
A verdadeira misericórdia, a que Deus nos concede e ensina,
exige justiça, pede que o pobre encontre o caminho para deixar de o ser.

Papa Francisco
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Introdução

O constante avanço tecnológico verifi-

cado a partir do Renascimento permi-

tiu, entre outras coisas, baixar subs-

tancialmente os custos da interação 

económica entre nações. A redução destes custos foi 

procedida por um processo de globalização dos mer-

cados, que se revelou através do incremento de tro-

cas comerciais. Em particular a revolução que ocorreu 

nos transportes (comboio e barco a vapor) e comuni-

cações (telégrafo), no século XIX, associada ao cres-

cente peso do pensamento liberal nos governantes 

desse período impulsionou as trocas de bens e ideias 

a um nível mundial. Consequentemente, assistiu-se 

ao desenvolvimento de uma nova série de fenómenos 

para os quais se exige uma explicação a partir da teo-

ria económica. A globalização do ponto de vista eco-

nómico pode ser traduzida no facto de os agentes e 

os vários processos económicos em todo o mundo es-

tarem cada vez mais interligados e interdependentes, 

pelo que interessa analisar as consequências desta 

crescente interdependência.

O porquê do “Made in China”

Embora as trocas comerciais a nível internacio-

nal tal como as migrações não tenham começado nos 

séculos XVIII e XIX, foi neste último que se deu o iní-

cio da sua massificação assente na baixa dos custos 

dos transportes e das comunicações da qual surgiu a 

ideia económica que sustenta todo este processo de 

crescentes trocas comerciais – a teoria das vantagens 

comparativas. Esta diz-nos que quando os custos de 

transporte baixam é preferível a cada nação especia-

lizar-se na produção dos bens em que têm vantagem 

comparativa em relação às outras nações. A chave 

desta teoria é que mesmo os países sem vantagens 

absolutas em relação a outros terão sempre vanta-

gens comparativas.

A teoria das vantagens comparativas tornou-se 

o suporte para a defesa da especialização de cada 

nação num determinado número de produtos ficando 

por isso dependente das trocas comerciais para obter 

os produtos que não produz. A especialização anda 

de mão dada com a interdependência e consequen-

te globalização. Para além desta teoria inicialmente 

pensada por David Ricardo nos princípios do séc. XVIII, 

tem surgido nas últimas décadas vários modelos de 

crescimento económico em que as ideias têm um pa-

pel fundamental, ou seja, estes novos modelos par-

tem do pressuposto de que a grande fonte de cres-

cimento económico é o progresso tecnológico gerado 

por investimentos em capital humano e em investiga-

ção e acabam por concluir que quanto maior o conhe-

cimento, seja ele através da inovação ou da imitação, 

e o número de pessoas capazes de o criar e utilizar, 

maior o crescimento económico. É aqui que a globali-

zação se torna importante ao permitir uma maior tro-

ca de ideias e de bens, que podem ser alvo de imita-

Globalização  
e partilha de bens
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ção, permitindo assim fazer chegar as mais recentes 

conquistas tecnológicas a todo o mundo, desde que 

do outro lado esteja alguém capaz de as compreen-

der e imitar, acabando eventualmente até por inovar.

Se tomarmos como certas estas duas teorias, 

então a globalização é uma via para o crescimento 

económico e para desenvolvimento mundial. Existe 

um consenso geral entre vários académicos em re-

lação a esta casualidade e consequente necessidade 

de uma maior integração; no entanto, as opiniões di-

vergem em relação ao processo que deve ser seguido 

para estender ainda mais a globalização.

Globalização é sinónimo de 
desigualdade?

A evidência empírica ao longo do séc. XX apon-

ta claramente para maior crescimento das economias 

abertas face às fechadas. Analisando uma amostra 

bastante considerável de países entre 1958 e 1998, 

Wacziarg e Welch (2003) observaram as variações 

de diversos indicadores. Utilizando um leque de crité-

rios, os autores conseguiram definir as datas da libe-

ralização do comércio externo para vários países em 

desenvolvimento. Chegaram à conclusão que aque-

les países que se tinham aberto ao comércio exter-

no mostram em média um aumento do crescimen-

to anual do PIB per capita em 1,5 pontos percentuais 

em relação aos anos antes da liberalização. Mostram 

igualmente que nos países abertos ao comércio ex-

terno se verifica um aumento contínuo da taxa de in-

vestimento. Este crescimento económico que tem pro-

videnciado a essas nações aumentos sucessivos de 

riqueza é, atualmente, objeto de pesquisa de vários 

economistas. De um modo geral, as conclusões a que 

se tem chegado convergem na ideia de que o comér-

cio tendencialmente livre de tarifas tem sido um dos 

grandes, senão o grande, impulsionador deste cresci-

mento. No entanto, este efeito causal entre abertu-

ra de mercado e consequente crescimento económico 

tem-se revelado extremamente complexo. Se, por um 

lado, são inquestionáveis os benefícios de uma troca 

livre de bens e capitais ao nível do aumento do produ-

to, por outro lado, a nível social a crescente desigual-

dade que tem acompanhado a globalização lança dú-

vidas sobre a melhor forma de gerir este processo. 

Mas para explicitar melhor cada um destes aspetos é 

necessária uma análise mais detalhada. 

Numa primeira abordagem, compreende-se fa-

cilmente como vários países asiáticos têm beneficia-

do tanto com a sua abertura ao mercado internacional. 
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A China, com uma mão-de-obra abundante e relativa-

mente barata, conseguiu tornar-se competitiva a nível 

mundial após a sua abertura aos mercados em 1978. 

Concentrando-se na produção de bens manufaturados 

com processos de produção relativamente simples, 

os níveis de produção atingiram valores altíssimos. 

O grande crescimento das suas exportações permitiu 

uma entrada cada vez maior de riqueza no país, crian-

do ao mesmo tempo uma abundância de novos em-

pregos. Esta entrada da China permitiu também que 

os países desenvolvidos pudessem começar a impor-

tar mais barato e consequentemente em maior quan-

tidade. Os baixos salários chineses dão a possibilidade 

aos consumidores de países desenvolvidos de gasta-

rem uma cada vez menor proporção dos seus rendi-

mentos em bens manufaturados e assim terem mais 

dinheiro para gastarem em bens ou serviços tenden-

cialmente mais caros. Estes bens e serviços mais caros 

são, por sua vez, produzidos nos países desenvolvidos 

dando emprego às populações locais. Devido ao fac-

to de haver uma crescente procura por este tipo bens 

e serviços, os seus preços aumentam também, o que, 

por sua vez leva a um aumento dos lucros das em-

presas nos países desenvolvidos. Daqui podemos re-

tirar que não só as economias em desenvolvimento  

(China) como também as desenvolvidas saíram bene-

ficiadas desta abertura aos mercados por parte da Chi-

na. Este exemplo da China ilustra bem como a teoria 

das vantagens comparativas não só funciona como é 

exponenciada pelo comércio livre. No entanto, este pro-

cesso está longe de ser tão linear quanto foi represen-

tado em cima. 

A riqueza resultante da abertura do mercado 

não tem sido equitativamente distribuída. Isto signi-

fica que, por um lado, nos países desenvolvidos hou-

ve e há um grande número de indústrias que de um 

momento para o outro se veem incapazes de com-

petir com a mão-de-obra relativamente mais barata 

dos países em desenvolvimento, o que significa, em 

muitos casos, o seu desaparecimento. Igualmente, o 

processo de transição para uma economia que procu-

ra um número cada vez maior de trabalhadores alta-

mente instruídos pode ser mais rápido do que a evolu-

ção do mercado de trabalho, provocando um aumento 

do desemprego. Por outro lado, os países em desen-

volvimento, no caso particular da China, conseguem 

um alto crescimento, mas que demora a providenciar 

às suas populações melhores condições de vida e que 

vai causando uma série de problemas ambientais. 
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Estas consequências da globalização económi-

ca certamente muito têm contribuído para a evolu-

ção dos níveis de desigualdade nas últimas décadas. 

Tem-se constatado um aumento geral da desigualda-

de a nível mundial desde 1820. Este fenómeno pode 

ser dividido entre desigualdade entre países e desi-

gualdade dentro dos países. Em relação à primeira 

convém perceber a sua evolução e relacioná-la com a 

globalização. Aquilo que a evidência empírica nos for-

nece é que nos períodos de comércio tendencialmen-

te mais livre (1820-1914; 1950-2000) a desigualda-

de entre países diminui particularmente entre aqueles 

que tinham aderido ao comércio livre e aumentou en-

tre os que abriram e os que não abriram os seus mer-

cados. O facto de na China e na Índia, que represen-

tam mais de um quarto da população mundial, ter 

havido um enorme número de pessoas a superarem o 

limiar da pobreza nas últimas décadas, veio acelerar 

este processo de convergência entre os países com 

políticas de comércio livre. Quanto ao segundo tipo de 

desigualdade, aquela que diz respeito ao interior dos 

países, os efeitos da globalização não têm sido tão 

claros. Se, por um lado, é um facto que a desigualda-

de tem vindo a aumentar em termos mundiais desde 

1820, por outro este aumento não se tem verificado 

de forma linear em todos os países. Nomeadamente, 

podemos verificar que no período entre 1820-1914 a 

globalização e a liberalização do comércio fizeram di-

minuir a desigualdade na Europa, mas aumentaram-

-na nos EUA, Austrália, Argentina e Canadá devido à 

migração massiva da primeira para os últimos. 

Mais tarde, analisando o período entre 1950 

e 2000, a conclusão a que se chegou é que a glo-

balização aumentou a desigualdade na maioria 

dos países participantes no comércio internacional.  

A explicação deste fenómeno parece estar ligada a di-

ferentes fatores nos países em desenvolvimento e nos 

desenvolvidos. Nos primeiros, tem-se verificado uma 

crescente diferença entre as regiões mais participan-

tes no comércio internacional e as não participantes.  

Um exemplo disto são as barreiras internas de migra-

ção impostas na China. O que se parece poder con-

cluir deste facto é que, nas palavras de Martin Wolf, 

«temos pouca globalização, devemos ter mais». 

Nos segundos países, as razões apontadas es-

tão ligadas à crescente diferença salarial entre tra-

balhadores especializados e não especializados. Uma 

série de factos resultantes da globalização explicam 

esta crescente diferença. Em primeiro lugar, o aumen-
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te aquela que se encontra dentro dos países, acabou 

por constatar que, a partir de um certo patamar, a re-

dução de tarifas começa a gerar retornos económicos 

cada vez menores e que estes acabam por não com-

pensar o gasto que esses países acabam por ter a ní-

vel social com o crescente desemprego e a desigual-

dade salarial. 

Por isso, defende que os países possam montar 

mecanismos que tornem esta distribuição mais equi-

tativa e que tenham liberdade para adotarem as me-

didas macroeconómicas que acharem melhores para 

os seus países, tais como o aumento de tarifas à im-

portação e a subsidiação das indústrias exportadoras, 

dando como argumento o facto de os países que con-

seguiram triunfar no mercado global terem sido aque-

les que no início protegeram as suas indústrias e só 

quando estas estavam competitivas é que começa-

ram a liberalizar o mercado, como a China, Singapura, 

Coreia do Sul, entre outros. 

Tal como Rodrik, vários economistas acreditam 

que a solução não passa tanto por voltar atrás na glo-

balização, mas sim continuar este processo com um 

maior cuidado, permitindo que os países sigam po-

líticas que achem melhores para combater os seus 

problemas internos (inflação, desemprego, pobreza, 

to das importações de bens manufaturados; em se-

gundo lugar, o facto de haver uma crescente compe-

tição a nível internacional no mercado deste tipo de 

bens; por fim, o aumento de imigração de trabalhado-

res não especializados, oriundos dos países em de-

senvolvimento, levaram a uma diminuição dos preços 

destes bens relativamente aos bens produzidos por 

trabalhadores especializados. Isto teve, por sua vez, 

reflexos nas diferenças salariais e no aumento do de-

semprego ao nível dos trabalhadores não especializa-

dos. Resumindo, pode-se afirmar que a globalização 

veio acelerar processos de intensificação de desigual-

dade, próprios da deficiente distribuição de riqueza, 

que explicam entre outros fenómenos o facto de a de-

sigualdade nos Estados Unidos estar a voltar a níveis 

perigosamente perto dos verificados em plena grande 

depressão. Esta realidade tem suscitado muita con-

trovérsia no que respeita à forma como a liberaliza-

ção do comércio internacional deve ser conduzida, 

controvérsia esta que se tem revelado a vários níveis.

A nível económico a deficiente distribuição da 

riqueza resultante do processo de globalização é 

uma das críticas apontadas por diversos economis-

tas sendo um deles Dani Rodrik, professor de Harvard. 

Ao analisar a crescente desigualdade, especialmen-
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delas simultaneamente. Nesta linha, Rodrik considera 

que se continuarmos este caminho de maior integra-

ção teremos que pôr de lado ou a soberania nacional, 

como é o caso do federalismo europeu, ou a capaci-

dade de executar políticas contrárias às seguidas pe-

los blocos económicos dominantes e aqui o exemplo 

da crise europeia vem rapidamente à cabeça. 

Conclusão

Este breve texto pretende explicitar, por um 

lado, o funcionamento e as teorias que estão na base 

do comércio livre, e por outro, analisar a forma como 

a abertura de mercados influenciou o crescimento 

económico. Terminámos o texto com uma tentativa 

de apresentar as dificuldades sociais e políticas que 

acompanham esta maior abertura dos estados ao 

mercado internacional. 
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iliteracia) e que as regras de comércio impostas aos 

países subdesenvolvidos pelos desenvolvidos sejam 

aligeiradas, em especial no que concerne à defesa da 

propriedade intelectual, reduzindo o tempo das pa-

tentes e permitindo a estes países aumentarem o seu 

conhecimento através da imitação, o que levaria a um 

crescimento económico mais sustentado. A redução 

do lucro de alguém que fez um investimento produti-

vo é em larga medida compensada pela possibilidade 

de tirar milhões de pessoas da pobreza.

Por fim, também é observável que fenóme-

nos “económicos” estão a desenrolar-se a uma velo-

cidade que parece ser superior à da dos fenómenos 

de adaptação política e social, o que cria desequilí-

brios e coloca grandes desafios. Mais uma vez, é Dani  

Rodrik que nos alerta para o trilema em que nos en-

contramos. Este trilema consiste em termos três op-

ções disponíveis (continuação da liberalização eco-

nómica e maior integração, soberania nacional e por 

último a democracia), mas apenas podemos ter duas 

Os baixos salários chineses 
dão a possibilidade 
aos consumidores de 
países desenvolvidos de 
gastarem uma cada vez 
menor proporção dos seus 
rendimentos em bens 
manufaturados e assim 
terem mais dinheiro para 
gastarem em bens ou serviços 
tendencialmente mais caros.




